
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 871.704 - RJ (2016/0047705-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : PAULO ELÍSIO DE SOUZA 

 ANDERSON ELÍSIO CHALITA DE SOUZA 
 ALEXANDRE RUCKERT BRAGA MARQUES 
 RODRIGO DOS SANTOS PAIVA E OUTRO(S)

AGRAVADO  : LUCIANO ARRUDA DE FARIAS 
ADVOGADO : MIGUEL KUSSAMA JUNIOR 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. PURGA DA MORA NÃO 
EFETUADA. DECRETAÇÃO DE DESPEJO. REFORMA DA DECISÃO 
PELO REEXAME  REEXAME DE FATOS E PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. . 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil/73 
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
assentando que em virtude do não pagamento do aluguel o prazo do 
despejo será de quinze dias de acordo com o que preceitua os artigos 63, 
§1º, “b” e 9º, III, da Lei nº8.245/91. 

2. Nas razões dos embargo de declaração a recorrente se limitou a 
indicar artigos de lei sem explicar sua relação com a causa ou a questão 
decidida, de forma a atrair uma necessária análise pelo Tribunal de 
origem. Também não explicita o motivo concreto de sua incidência no 
caso, invocando motivos que se prestariam a justificar qualquer outro 
recurso de embargos de declaração, e não traz fundamentos 
determinantes capazes de, ao menos em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo órgão julgador.

3. No tocante à apontada violação ao art. 421, 422 e 425 do Código Civil, a 
recorrente não demonstrou, mediante argumentação lógico-jurídica 
competente à questão controversa apresentada, de que maneira o 
acórdão impugnado teria ofendido a legislação mencionada e porque 
deveria ter excepcionado a regra dos artigos 63, §1º, “b” e 9º, III, da Lei nº 
8.245/91.

4. No presente caso, para observância dos prazos contratualmente 
estabelecidos entre as partes contratantes, seria imprescindível o 
reexame de prova e a reinterpretação de cláusula contratual, sendo 
ambos inviáveis nesta instância especial (Súmulas 5 e 7/STJ).

5. Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 871.704 - RJ (2016/0047705-0)
  

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : PAULO ELÍSIO DE SOUZA 
   ANDERSON ELÍSIO CHALITA DE SOUZA 
   ALEXANDRE RUCKERT BRAGA MARQUES 
   RODRIGO DOS SANTOS PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUCIANO ARRUDA DE FARIAS 
ADVOGADO : MIGUEL KUSSAMA JUNIOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por TELEMAR NORTE LESTE S/A 

contra decisão que não negou provimento ao agravo em recurso especial com base no óbice 

das Súmulas 5 e 7, do STJ, bem como diante da ausência de violação ao art. 535, do 

CPC/73.

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora agravante sustenta, em 

síntese, exatamente todos os termos antes expostos no recurso contra a inadmissão do 

recurso extremo, afirmando que o acórdão recorrido relegou a segundo plano questão de 

suma importância para o deslinde do feito, que era a necessária observância dos prazos 

contratualmente estabelecidos entre as partes contratantes; que não se pretende, aqui, 

interpretar cláusula contratual, mas, tão-somente, ver reconhecida que aquelas cláusulas que 

previam os prazos para, em caso de rescisão contratual, que a Agravante efetuasse a 

retirada dos equipamentos instalados no imóvel locado.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 871.704 - RJ (2016/0047705-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADOS : PAULO ELÍSIO DE SOUZA 
   ANDERSON ELÍSIO CHALITA DE SOUZA 
   ALEXANDRE RUCKERT BRAGA MARQUES 
   RODRIGO DOS SANTOS PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : LUCIANO ARRUDA DE FARIAS 
ADVOGADO : MIGUEL KUSSAMA JUNIOR 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. PURGA DA MORA NÃO 
EFETUADA. DECRETAÇÃO DE DESPEJO. REFORMA DA DECISÃO 
PELO REEXAME  REEXAME DE FATOS E PROVAS E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. . 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil/73 
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
assentando que em virtude do não pagamento do aluguel o prazo do 
despejo será de quinze dias de acordo com o que preceitua os artigos 63, 
§1º, “b” e 9º, III, da Lei nº8.245/91. 

2. Nas razões dos embargo de declaração a recorrente se limitou a 
indicar artigos de lei sem explicar sua relação com a causa ou a questão 
decidida, de forma a atrair uma necessária análise pelo Tribunal de 
origem. Também não explicita o motivo concreto de sua incidência no 
caso, invocando motivos que se prestariam a justificar qualquer outro 
recurso de embargos de declaração, e não traz fundamentos 
determinantes capazes de, ao menos em tese, infirmar a conclusão 
adotada pelo órgão julgador.

3. No tocante à apontada violação ao art. 421, 422 e 425 do Código Civil, a 
recorrente não demonstrou, mediante argumentação lógico-jurídica 
competente à questão controversa apresentada, de que maneira o 
acórdão impugnado teria ofendido a legislação mencionada e porque 
deveria ter excepcionado a regra dos artigos 63, §1º, “b” e 9º, III, da Lei nº 
8.245/91.

4. No presente caso, para observância dos prazos contratualmente 
estabelecidos entre as partes contratantes, seria imprescindível o 
reexame de prova e a reinterpretação de cláusula contratual, sendo 
ambos inviáveis nesta instância especial (Súmulas 5 e 7/STJ).

5. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada após a entrada 

em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade 

do Novo Código de Processo Civil de 2015, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 do 

Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 849.405/MG. Quarta Turma, 

Julgado em 5/4/2016).

3. Embora rejeitando os embargos de declaração, a questão controversa foi 

devidamente enfrentada pelo colegiado de origem de forma fundamentada, ainda que em 

sentido contrário à pretensão da Recorrente, logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 

do Código de Processo Civil. 

Com efeito, não há violação do art. 535 do CPC/73, pois o acórdão proferido na 

origem não possui vício a ser sanado por meio de embargos de declaração, uma vez que o 

Tribunal a quo se assentou que em virtude do não pagamento do aluguel o prazo do despejo 

será de quinze dias de acordo com o que preceitua os artigos 63, §1º, “b” e 9º, III, da Lei 

nº8.245/91.

Nas razões dos embargos de declaração e do recurso especial, o recorrente 

deduz argumentação de que as questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não 

foram respondidas. Todavia se limita a indicar artigos de lei sem explicar sua relação com a 

causa ou a questão decidida. Também não explicita o motivo concreto de sua incidência no 

caso, invocando motivos que se prestariam a justificar qualquer outro recurso de embargos 

de declaração, e não traz fundamentos determinantes capazes de, ao menos em tese, 

infirmar a conclusão adotada pelo órgão julgador.

4. Outrossim, o Tribunal de Justiça ao decidir a questão consignou o seguinte:

Todavia, cumpre ressaltar que os documentos anexados aos autos em fls. 
22/26 demonstram a ciência da parte ré quanto ao responsável pelo 
recebimento dos alugueis, tendo em vista que o autor ajuizou ação de 
obrigação de fazer nº2186257- 51.2011.8.19.0021 julgada extinta por 
inadequação da via eleita, notificou a empresa ré para desocupação do 
imóvel em 09/01/2012 e propôs ação junto ao Juizado Especial Cível 
(nº226043-65) que foi julgada improcedente em 06.08.2012 nos seguintes 
termos:
(...)
Ademais, embora a emenda da mora tenha sido deferida (pasta nº34), e a 
própria ré, ora apelante, tenha requerido, em contestação, a dilação do 
prazo para purga da mora em relação aos alugueis vencidos após o 
recebimento da citação na presente demanda, alegando greve dos 
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bancários, não a realizou, como bem asseverou o juízo a quo:
(...)
Assim, não tendo havido a purga da mora, verificada a inadimplência, além 
da ciência da empresa apelante quanto à mudança de titularidade do bem 
locado, a decretação do despejo afigura-se corolário inafastável.
O prazo de 15 (quinze) dias para desocupação do imóvel foi corretamente 
fixado, nos termos dos artigos 63, §1º, “b” e 9º, III, da Lei nº8245/91, in 
verbis:

Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensa 

violação legal somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame das 

provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada no 

aresto hostilizado, reavaliar o conjunto probatório.

Portanto, a reforma do aresto hostilizado, com a desconstituição de suas 

premissas como pretende o recorrente, demandaria reexame de todo âmbito da relação 

contratual estabelecida e incontornável incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o 

que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

LOCAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE TERCEIRO OPOSTOS POR SUBLOCATÁRIA EM EXECUÇÃO DE 
DESPEJO. VEDAÇÃO CONTRATUAL À SUB-LOCAÇÃO. IMPROPRIEDADE 
DOS EMBARGOS DE TERCEIRO.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 
DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSENSO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem, ao solucionar a contenda, reconheceu a 
inviabilidade da utilização dos Embargos de Terceiro ante a ineficácia do 
contrato de sub-locação, uma vez que o negócio acessório não conta com a 
anuência do locador, havendo, inclusive, expressa vedação no contrato de 
locação principal. Assim, o acolhimento da argumentação formulada nas 
razões do Apelo Nobre não prescinde do reexame de prova e de cláusulas 
contratuais, providências inviáveis na via do Recurso Especial, a teor das 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2.   A demonstração do dissenso interpretativo suscitado, aperfeiçoa-se, 
tão-somente, a partir da comparação analítica entre os julgados apontados 
como paradigmas e aquele que se pretende ver reformado; sendo 
imprescindível a similitude fática dos casos confrontados e a indicação do 
dispositivo legal objeto da interpretação controvertida, o que não se verifica 
nos autos.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1115538/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 01/07/2011)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. PECULIARIDADES DO 
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CASO QUE AUTORIZAM A LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
ESTIPULANTE. REEXAME DE PROVA.
SÚMULA 7/STJ.
I - A despeito de, em regra, a estipulante não ser responsável pelo 
pagamento da indenização, por atuar apenas como interveniente, agilizando 
o procedimento de contratação do seguro, na hipótese em análise, 
sopesando as peculiaridades fáticas da causa, asseverou o Tribunal de 
origem que a atuação da ora recorrente não foi de mera mandatária do 
segurado, porquanto agiu como se fosse a própria seguradora, gerando, 
com seu comportamento, a expectativa de ser responsável pelo pagamento 
do seguro.
II - As premissas fáticas que conduziram o Colegiado estadual a esse 
entendimento não podem ser revistas em âmbito de recurso especial, a teor 
do enunciado 7 da Súmula desta Corte. Embargos de Declaração recebidos 
como Agravo Regimental e improvido.
(EDcl no Ag 837.615/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/04/2008, DJe 07/05/2008)
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO POR 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE SEGURO. PRECEDENTES. 
LIQUIDEZ E CERTEZA. QUESTÃO DECIDIDA COM BASE NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DA CAUSA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento firmado no sentido de que, não 
havendo dúvida a respeito da existência do contrato de seguro, é possível a 
cobrança do valor da indenização pela via executiva.
2. Estando o acórdão recorrido em perfeita harmonia com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável 
por ambas as alíneas do permissivo constitucional (AgRg no Ag 
135.461/RS, Rel. Min. Antonio de Pádua Ribeiro, DJ 18.8.97).
3. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
Tribunal de origem, que reconheceu a liquidez e certeza do título executivo, 
mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, como 
já decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta 
Corte.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1304916/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/05/2012, DJe 28/05/2012)
__________

5. Ressalte-se, por fim, que no tocante à apontada violação ao art. 421, 422 e 

425 do Código Civil, a recorrente  não demonstrou, mediante argumentação lógico-jurídica 

competente à questão controversa apresentada, de que maneira o acórdão impugnado teria 

ofendido a legislação mencionada e porque deveria ter excepcionado a regra dos artigos 63, 

§1º, “b” e 9º, III, da Lei nº 8.245/91.

O não atendimento quanto à indicação do dispositivo legal contrariado, ou que 

se lhe tenha sido negado vigência, devidamente acompanhado da argumentação jurídica 

pertinente, pela parte recorrente, a fim de demonstrar o acerto de sua tese, configura 

fundamentação deficiente e não permite a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida. 
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Isso porque a controvérsia a ser tratada no recurso especial, sob a baliza da alínea "a" do art. 

105, inc. III, da CFRB, respeita solver discussão quanto à contrariedade ou negativa de 

vigência perpetrada pelo tribunal a quo à legislação ou tratado federal em sua aplicação ao 

caso concreto.

O mero inconformismo não oferece os subsídios constitucionalmente exigidos 

para o julgamento do recurso especial, pois a falta de demonstração de possível violação de 

normativo infraconstitucional (argumentação deficiente) esvazia o sentido da controvérsia a 

ser dirimida nos termos impostos pelo art. 105, III, "a", da Constituição Federal (conferindo 

incompreensibilidade à questão), o que torna apropriada a aplicação, dada sua inteligência, da 

Súmula 284/STF.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0047705-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 871.704 / RJ

Números Origem:  01989413420138190001  02260436520128190001  1989413420138190001

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADOS : PAULO ELÍSIO DE SOUZA

ANDERSON ELÍSIO CHALITA DE SOUZA
ALEXANDRE RUCKERT BRAGA MARQUES
RODRIGO DOS SANTOS PAIVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUCIANO ARRUDA DE FARIAS
ADVOGADO : MIGUEL KUSSAMA JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADOS : PAULO ELÍSIO DE SOUZA

ANDERSON ELÍSIO CHALITA DE SOUZA
ALEXANDRE RUCKERT BRAGA MARQUES
RODRIGO DOS SANTOS PAIVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUCIANO ARRUDA DE FARIAS
ADVOGADO : MIGUEL KUSSAMA JUNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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